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Questionário sobre 

LEGISLAÇÃO E PRÁTICAS REFERENTES À PROTEÇÃO DE DADOS E PRIVACIDADE
/
[AG/RES. 2661 (XLI-O/11)]

(Documento apresentado conforme acordado na sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realizada em 6 de outubro de 2011)


Conforme acordado na sessão ordinária da CAJP realizada em 6 de outubro de 2011 – e em concordância com a resolução AG/RES. 2661 (XLI-O/11), a qual resolve encarregar 1) o Departamento de Direito Internacional da elaboração de um estudo comparativo dos diferentes regimes jurídicos, políticas e mecanismos de aplicação da lei existentes para a proteção de dados pessoais, inclusive legislação, regulamentação e auto-regulamentação nacionais, com vistas a examinar a possibilidade de se dispor de uma estrutura regional nesta área; e 2) a Comissão Jurídica Interamericana de apresentar, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, um documento de princípios para a proteção de dados pessoais e privacidade nas Américas – encaminha-se em anexo uma cópia do Questionário sobre Legislação e Práticas Referentes à Proteção de Dados e Privacidade.

Em conformidade com a resolução AG/RES. 2661 (XLI-O/11), e a fim de cumprir seus mandatos, as respostas
/ ao questionário devem ser enviadas até 15 de janeiro de 2012 à Secretaria da CAJP (aaristizabal@oas.org) e ao Departamento de Direito Internacional (jwilson@oas.org). Solicita-se que a correspondência com as respostas ao questionário seja enviada à Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. 

Questionário

I.
LEGISLAÇÃO

A.
Constam do sistema jurídico nacional de seu país leis ou regulamentações (integrais ou setoriais) referentes à proteção de dados/privacidade no âmbito nacional/federal? Em caso afirmativo, apresente uma breve descrição das leis ou das regulamentações existentes, inclusive sua aplicação no setor privado e público, e anexe cópias dos dispositivos e documentos em que se encontram. 

B.
Constam do sistema jurídico nacional de seu país leis ou regulamentações (integrais ou setoriais) referentes à proteção de dados/privacidade no âmbito estadual/municipal/local? Em caso afirmativo, apresente uma breve descrição das leis ou regulamentações e anexe cópias dos dispositivos e documentos em que se encontram. 

C.
O seu país dispõe de dispositivos constitucionais que abordem ou incluam a proteção de dados/privacidade, como, por exemplo, dispositivos específicos sobre proteção de dados, liberdade de expressão ou habeas data? Em caso afirmativo, apresente uma descrição desses dispositivos e anexe cópias dos textos relevantes.

D.
O seu país dispõe de códigos de conduta de auto-regulação ou sistemas de prestação de contas afins para a proteção de dados/privacidade? Em caso afirmativo, apresente uma breve descrição desses sistemas e anexe cópias de quaisquer dispositivos e documentos relevantes que detalhem seu funcionamento.

II.
REGULAMENTAÇÃO/APLICAÇÃO DA LEI

A.
Quais são os mecanismos de aplicação das leis, regulamentações e procedimentos referentes à proteção de dados/privacidade acima mencionados e quais são as medidas corretivas disponíveis? Descreva os mecanismos existentes e anexe cópias de textos e documentação relevantes. 

B.
O sistema jurídico nacional de seu país proporciona aos indivíduos o direito de regresso no sistema judiciário no caso de prejuízos causados por violação da proteção de dados/privacidade? Proporciona aos representantes do governo a autoridade de aplicar as leis e regulamentações pertinentes em matéria de proteção de dados/privacidade? Em caso afirmativo, descreva e anexe cópias de textos e documentação relevantes.

C.
Quem são as principais autoridades do governo responsáveis pela aplicação das leis e regulamentações referentes à proteção de dados/privacidade? Descreva como essas autoridades se inserem no governo (ou como são independentes), descreva o seu porte em termos de funcionários e orçamento e anexe cópias de textos e documentação relevantes.

D.
Qual o volume de queixas relacionadas a violações da proteção de dados/privacidade recebido pelas autoridades pertinentes do governo de seu país? As autoridades de seu país examinam cada queixa individual ou detêm poder discricionário para decidir que casos investigar ou processar?

E.
As investigações e as medidas de aplicação da proteção de dados/privacidade adotadas pelas autoridades de seu país dependem exclusivamente de queixas ou existem outros fundamentos ou critérios para selecionar e iniciar uma investigação ou a aplicação da lei (auditorias proativas ou condições para ajuizamento de ação)? Explique.

F.
As queixas referentes a questões de privacidade de dados comerciais estão sujeitas a processo criminal?  Em caso afirmativo, explique a relação, se existir, entre os reguladores da privacidade e os promotores de justiça nesse caso, bem como o volume geral e a natureza do processo criminal.  

III.
JURISPRUDÊNCIA

A.
Que papel tem a jurisprudência na proteção da privacidade dos indivíduos em seu país? Anexe processos de tribunais superiores ou de segunda instância em seu país. 

IV.
COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL

A.
O sistema jurídico nacional de seu país limita ou condiciona a transferência de dados pessoais para outros países? Em caso afirmativo, explique.

B.
Seu país recebeu uma certificação de proteção de dados/privacidade da União Européia?

C.
Seu país é parte em instrumentos internacionais ou acordos referentes a princípios gerais de privacidade e fluxo transnacional de informações (e.g. Diretrizes da OCDE para a Proteção da Privacidade e dos Fluxos Transfronteiriços de Dados Pessoais; Diretrizes e Regras Transnacionais sobre Privacidade da APEC; Convenção ETS No.108 do Conselho Europeu).  Em caso afirmativo, relacione os instrumentos ou acordos no qual seu país é parte, a data de entrada em vigor para sua jurisdição, e as medidas correspondentes adotadas pelo país, se existirem.

D.
As leis de seu país permitem que as autoridades pertinentes de aplicação da lei compartilhem informações e fatos resultantes de suas atividades ou investigações com as jurisdições estrangeiras equivalentes? Em caso afirmativo, explique. 

E.
Seu governo, ou as autoridades de aplicação da lei, colabora com outros governos ou com autoridades equivalentes em investigações e na aplicação da lei no que se refere à proteção de dados/privacidade, a fim de enfrentar, por exemplo, o uso fraudulento, a transferência e utilização indevida de dados pessoais?  

F.
Caso exista, a colaboração transnacional é informal? Ocorre por intermédio dos reguladores da proteção de dados/privacidade? Ou ocorre por meio de redes de cooperação transnacionais, como a Global Privacy Enforcement Network (GPEN), o Acordo da APEC de Fiscalização Transnacional da Privacidade, ou a Rede Ibero-Americana de Proteção de Dados?  Se for o caso, descreva a colaboração e a participação de seu país nessas redes.

G.
Caso a colaboração não exista, é possível que alguma forma de colaboração transnacional entre os Estados membros da OEA contribua para a aplicação ou a implementação das leis de proteção de dados/privacidade de seu país?  Em caso afirmativo, apresente sugestões sobre o que seria de maior utilidade.  

V.
HABEAS DATA

A.
Constam do sistema jurídico nacional de seu país leis que proporcionem acesso à informação sobre si mesmo, inclusive habeas data?  Em caso afirmativo, destaque os direitos que os indivíduos detêm com habeas data, apresente uma breve descrição da fonte do direito e explique se o referido direito se aplica aos setores público e privado. Anexe cópias dos dispositivos e dos documentos em que se encontram.  

VI.
DESAFIOS RELACIONADOS À TECNOLOGIA E AOS NEGÓCIOS

A.
Existem tecnologias ou práticas em negócios que representem um desafio específico para a aplicação ou implementação das leis de proteção de dados/privacidade ou outras leis de proteção do consumidor em seu país?  Em caso afirmativo, descreva-as.  
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�.	Elaborado pelo Departamento de Direito Internacional.


�.	Além do envio formal das respostas, a Secretaria solicita às delegações dos Estados membros que apresentem suas respostas em formato Word ou no corpo do correio eletrônico, com vistas a facilitar as traduções.





